De:

Enviado: 19 de abril de 2026 10:39
Para: Subcomissao Igualdade e Nado Discriminacao XVII
Assunto: Re: Convite a contributo escrito no ambito da discussdo na especialidade das

iniciativas legislativas sobre violéncia doméstica

Categorias: distribuido

Excelentissima Senhora Dra. Paula Cardoso, Presidente da Comissdo de Assuntos Constitucionais, Direitos,
Liberdades e Garantias,

Bom dia.

Na sequéncia do contacto que muito me honra e atendendo ao prazo indicado, partilho as seguintes
reflexdes/consideracdes:

e Projetode Lein.® 1/XVII/1.2 (PAN) - Alarga as garantias de protecdo e apoio as vitimas de
violéncia doméstica, procedendo a alteragéo de diversos diplomas;

Artigo 25.°

3- Anomeacéao referida nos numeros anteriores é efetuada por via de escala de prevencgéo e,
preferencialmente, por advogados com formagéao em vitimologia, direitos das vitimas ou com o referencial de
Técnico de Apoio a Vitima, sendo isento de custas.

Artigo 41.°

2 - (...) preferencialmente, por advogados com formacéo em vitimologia, direitos das vitimas ou com o
referencial de Técnico de Apoio a Vitima, sendo isento de custas.

e Projeto de Lei n.° 207/XVII/1.2 (PS) - Refor¢ca os instrumentos de prote¢gdo e apoio as
vitimas de violéncia doméstica;

Artigo 43.° A
1 -(...) maximo de 30 dias seguidos.

2 [NOVO] - O trabalhador vitima de violéncia doméstica, a quem tenha sido atribuido o respetivo estatuto e
que se veja obrigado, por razdes de seguranca, a integrar acolhimento de emergéncia e/ou casa de abrigo, em
razéo da pratica do crime de violéncia doméstica, tem direito a uma licenga durante o periodo em que esta
integrado nessa resposta social.

Artigo 43.°B



b) ... 30 dias;

¢) ... 30 dias;
d) ... 30 dias.
Artigo 4. B

2 - O respetivo Ministério, através dos seus servicos competentes, deve diligenciar de imediato no sentido de averiguar
as circunstancias relevantes com vista a identificagéo de falhas no procedimento de apoio a vitima e de
acompanhamento da situagédo denunciada, apurando eventuais responsabilidades quando for o caso, bem como
remeter, no prazo maximo de 30 dias, expediente para a Equipa de Anélise Retrospetiva de Homicidio de Violéncia
Doméstica.

e Proposta de Lei n.° 52/XVII/1.2 (GOV) - Altera o Cdédigo de Processo Penal, a Lei n.°
112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime juridico aplicavel a prevencéo da
violéncia doméstica, a protecéo e a assisténcia das suas vitimas, e o Estatuto da Vitima,
aprovado em anexo a Lein.© 130/2015, de 4 de setembro;

Artigo 33.°-A
2-

b) Aintervencéao de técnicos com formacgao adequada, ponderando-se a preferéncia por profissional de
psicologia devidamente habilitado com quem a crianga tenha relagao prévia.

Artigo 24.° - A
2-

b) Aintervencéao de técnicos com formacéo adequada, ponderando-se a preferéncia por profissional de
psicologia devidamente habilitado com quem a crianga tenha relagao prévia.

e ProjetodeLein.®424/XVII/1.2 (PAN) - Reforca os direitos e garantias das criangas vitimas
de violéncia doméstica e de maus-tratos e das criangas 0rfds em consequéncia de
homicidio em contexto de violéncia doméstica, alterando diversos diplomas;

Artigo 33.9-A
2-

b) Aintervencéao de técnicos com formacéo adequada, ponderando-se a preferéncia por profissional de
psicologia devidamente habilitado com quem a crianga tenha relagao prévia.

Artigo 24.°- A



2-

b) Aintervencéao de técnicos com formacéo adequada, ponderando-se a preferéncia por profissional de
psicologia devidamente habilitado com quem a crianga tenha relagao prévia.

Grato pela atencgéao dispensada.

Com os melhores cumprimentos e ao dispor,

Mauro Paulino
Coordenador da Mind | Psicologia Clinica e Forense

Centro de Escritérios Panoramic
Avenida do Atlantico, 16, Escritérios 7.01e 7.13
1990-019 Lisboa - Parque das Nagodes
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No dia 17/04/2026, as 10:30, Subcomissao Igualdade e Nao Discriminagao XVII
<Subcomissao.lgualdadeeNaoDiscriminacaoXVll@ar.parlamento.pt> escreveu:

Excelentissimo Senhor

Dr. Marco Paulino,

Encontrando-se pendentes na especialidade nesta Comissao Parlamentar as iniciativas abaixo
indicadas, as quais estdo em apreciagdo na Subcomissdo para a lIgualdade e Nao
Discriminagao desta Comissao, convido V. Exa. a, querendo, emitir contributo escrito, a
requerimento do PS, sobre essas iniciativas, no prazo indicativo de 10 dias:

e Projetodelein.®1/XVII/1.2 (PAN) - Alarga as garantias de protecdo e apoio as vitimas de
violéncia doméstica, procedendo a alteragéo de diversos diplomas;

e Projeto de Lei n.° 27/XVII/1.2 (PCP) - Refor¢ca as medidas de protecdo das vitimas de
violéncia doméstica (10.2 alteracédo a Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro);

e Projetode Lein.®198/XVII/1.2 (L) -Alarga a protecdo das vitimas de violéncia doméstica
através da modificagdo das condig¢bes do subsidio de reestruturagdo familiar;

e Projetode Lein.° 199/XVII/1.2 (CDS-PP) - Altera o Cddigo Civil, aprovado pelo Decreto-
Lein.©47344/66, de 25 de novembro, criando a indignidade sucessoria dos condenados
por crimes de violéncia doméstica;

e Projeto de Lei n.° 207/XVII/1.2 (PS) - Reforga os instrumentos de protegdo e apoio as
vitimas de violéncia doméstica;



e Proposta de Lei n.° 52/XVII/1.2 (GOV) - Altera o Cdédigo de Processo Penal, a Lei n.°
112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime juridico aplicavel a prevengéo da
violéncia doméstica, a protegdo e a assisténcia das suas vitimas, e o Estatuto da Vitima,
aprovado em anexo a Lein.© 130/2015, de 4 de setembro;

e Projeto de Lei n.° 423/XVII/1.2 (PCP) - Densificacdo das condicbes para a suspensao
provisdria dos processos relativos a violéncia doméstica, altera o Cdédigo de Processo
Penal, aLein.® 112/2009, de 16 de setembro, e o Estatuto da Vitima, aprovado em anexo
alein.®130/2015, de 4 de setembro;

e Projetodelein.®424/XVII/1.2 (PAN) - Reforca os direitos e garantias das criangas vitimas
de violéncia doméstica e de maus-tratos e das criangas 6rfds em consequéncia de
homicidio em contexto de violéncia doméstica, alterando diversos diplomas; e

e Projetode Lein.®432/XVII/1.2 (IL) - Dispensa da tentativa de conciliagdo nos processos
de divércio sem consentimento do outro cbnjuge nos casos de Crime de Violéncia
Doméstica.

Com os melhores cumprimentos,
Paula Cardoso

Presidente da Comissao de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
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